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Resumo: Destaca o posicionamento estratégico dos bibliotecários e o 
seu processo de educação continuada dentro da estrutura organizacional 
dos Tribunais de Contas como um diferencial competitivo, frente à diversi
dade {)e atuação e da natureza jurídica dos Tribunais. Relata e analisa a 
importância do I Fórum Nacional dos Bibliotecários dos Tribunais de Con
tas, e mbasados nos objetivos firmados pelos Tribunais de Contas com a 
sociedade. 
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1. INTRODUÇÃO 

A cada dia. o capital humano toma-se indispensá
vel para as relações de u·abalho nas organizações. A 
educação continuada é um dos elementos essenciais 
na fonnação e construção de novos perfis profissio
nais. O conhecimento assume papel de destaque, como 
ferramenta para a geração de inovação, competitivi 
dade e novos conhecimentos. O mercado exige espe
cialização para a oferta de novos produtos e/ou servi
ços, a uma clienteln cada vez mais ex igente·. 

Atualmente, muitas organizações estão investin
do para que seus funcionários detenham uma plurali
dade de conhecimentos, fazendo com que este seja o 
seu diferencial competitivo no mercado. Tanro no se
tor público quanto no privado, o in vestimento no ca
pital humano é uma realidade. 

Por este mo ti v o. mui tas áreas e profissões ti v eram 
que se introduzir neste novo modelo organizacional, 
em que o contexto global exige um capital intelectual 
sólido e diversificado, entre outras habilidades e com
petências profissionais. 

Dentre essas profissões, destaca-se a de bibliote
cário, onde o tecnicismo, marca registrada deste pro-

fissional, teve que ceder espaço a outras aptidões, 
tanto pe las exigências advindas do universo do tra
balho quanto pelas dimensões que a informação as
sumiu durante as últimas décadas. 

Prova disso, são os bibliotecários que atuam nos 
Tribunais de Contas do país que, através de um ambi
ente e de uma cultura organizacionais favoráveis, bus
cam atualização c capacitação, continuamente, para 
um exercício eficaz e eficientel'erante a instituição e, 
por conseguinte, a sociedade. 

Sendo Msirn, o presente artigo visa registrar a atua
ção dos bibliotecários dos Tribunais de Contas do 
Brasi l em seu processo de educação continuada, apre
sentando o 1 Fórum Nacional dos Bibliotecários dos 
Tribunais de Contas, assim corno analisar seus objeti
vos e resultados . 

2. TRIBUNAISDE CONTAS: naturezajuridica 

Ao longo de sua história, os Tribunais de Contas 
(TC's) vêm ampliando suas atribuições constitucio
nais. Desde o século XIX, os tribunais assumiram a 
função jurisdicional de fi scalizar as contas públicas, 
zelando os princípios de legalidade e moralidade ad-
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ministrativa. As diversas Constituições que vigora
ram no país, sempre enfatizaram a autonomia na atri
buição de julgar o exercício financeiro dos governan
tes. 

Em conjunto com o Poder Legislativo, o TC tem a 
função de assistir na realização do controle externo, 
sem subordinação administrativa ou hierárquica (MA
RANHÃO, 2002). 

Pascoal (2003) afinna que o TC é um órgão consti
tucional dotado de autonomia administrativa e finan
ceira. sem qualquer tipo de subordinação com os três 
poderes. 

Todavia, existem incompreensões acerca da natu
reza jurídica dos TC's. O ex-Conselheiro Jarbas Mara
nhão do TC pernambucano define os TC's como ór
gãos que cooperam fu ncionalmente ao Poder Legisla
ti vo. Pascoal (2003) assinnla que na li teratura há mui
tas menções sobre a atuação dos TC's, definindo-os 
como órgãos auxiliares ao Poder Legislativo, acarre
tando uma subordinação que não existe. 

Sendo assim, urna definição que expressa com cla
reza e exatidão, a natureza jurídica das Cortes de Con
tas é a de Gualazzi citado por Pascoal (2003) como 
órgão administrativo parajudicial, funcionalmente au
tônomo, cuja função consiste em exercer, de ofício, o 
controle externo, fático e jurídico, sobre a execução 
financeiro-orçamentária, em face dos três poderes do 
Estado, sem a defini ti v idade jurisdicional. 

Registram-se, ainda, como funções dos TC's, a 
apreciação da legalidade dos atos de admissão de pes
soal na administração direta ou indireta, a qualquer 
título e as concessões de aposentadorias, pensões e 
reformas, em conformidade com o aLO concessório. 

3. TRIBUNAIS DE CONTAS E BffiLIOTECÁRI
OS: uma relaç.io simbiótica 

Em face da função jurisdicional dos Tribunais de 
Contas, de controle ex temo e do julgamento da legal i
dade dos atos diversos, oriundos dos variados seg
mentos da administração direta ou indireta, o desem
penho do bibliotecário, como intem1ediário entre as 
atividades exercidas c as informações necessárias para 
o desenvolvimento destas atividades, assume um pa
pel estratégico dentro da estrutura organizacional. 

Para o exercício da a ti v idade de fiscalização orça
mentária c financeira, é necessário ter acesso a infor
mações de caráter doutrinário e jurisprudencial como 
requisito indispensável para um julgamento isento e 
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inquestionável. A diversidade de informações existen
tes dentro do sistema de informação precisa estar or
ganizada para auxiliar a recuperação e a disseminação 
destas para a tomada de decisão. 

Para reforçar esta afi rmação, Guimarães e Évora 
(2004) asseguram que um sistema de informação para 
apoio à decisão são sistemas que coletam, organizam. 
distribuem c disponibilizam a infonnação utilizada nes
se processo. Declaram, ainda, que estes sistemas ob
têm dados do ambiente interno c ex terno à organiza
ção e processam estes dados, transformando-os em 
in formações. 

Logo, a presença do bibliotecário, pela sua apti
dão de gestor da informação - que compreende as 
atividades de seleção, organização, promoção e dis
seminação t.le informação-, torna-se um capital hu
mano e intelectual imprescindível para o pleno exercí
cio das ações inerentes aos Tribunais de Contas e 
confirn1a a simbiose ex istcntc entre os bibliotecários e 
os vários segmentos encontrados dentro do organo
grama institucional. 

4. BffiLIOTECÁRIOS E SUA EDUCAÇÃO 
CO~'TINUADA 

Uma vez evidenciada a imponância do bibliotecá
rio como um personagem estratégico no desenvolvi
mento das atividades das Cones de Contas, busca-se 
aqui, mostrar o processo de educação continuada 
construído por estes profissionais, para cooperar fun
cionalmente no desempenho institucional. 

Sobre educação continuada, Macedo (1985) diz 
que, de um modo geral, "é o processo de educação 
iniciado pelo indivíduo na infância e continuado ao 
longo de sua vida [ ... ]é o processo de educação per
manente". 

Devido às transformações ocorridas no mundo 
pelo advento das novas tecnologias de informação e 
comunicação e pela globalização que, afetaram as re
lações sociais c profissionais e às mudanças do co
nhecimento e das técnicas nas diversas áreas, a edu
cação continuada surge como um elemento necessá
rio para aperfeiçoamento c atualização profissional. 

Souza (1993) salienta que na busca por educação 
continuada na área de biblioteconomia, os bibliotecá
rios deparam-se com instrumentos (livros. periódicos, 
congressos, etc.) e modos operacionais (leitura visu
al, oral, auditiva, etc.) e, coloca que o direito e a vonta
de de continuar a prática de educação continuada por 



tais instrumentos e modos operacionais, os bibliote
cários estarão ''reconhecendo a imp01tância de sua 
progressiva hominizaçâo". 

Favorecidos por um universo propício e motiva
dor, os bibliotecáriOs dos Tribunais de Contas do país, 
inserem-se neste contexto, uma vez que a contínua 
educação é uma condição intrínseca e determinante 
para o exercício de suas atividades, formado pelo âm
bito heterogêneo que se constituem os Tribunais de 
Contas. 

Para materializar estas condições, vale registrar a 
amplitude dos objetivos e a dimensão dos resultados 
do 1 Fórum Nacional dos Bibliotecários dos Tribunais 
de Comas. evento promovido pelo Departamento de 
Documentâção e Biblioteca do TCE-PE, de 27 a 29 de 
outubro de 2003, em comemoração aos 35 anos do 
referido Tribunal. 

S.IFÓRU!\1 NACIONALDOS BffiUOTECÁRI
OSDOSTRmUNMSDECONT.~ 

Confonne ilustrado anteriormente que, a ação de 
educação continuada é parte integrante da condição 
dos bibliotecários dos Tribunais de Contas, fica expli
citada. a partir do momento que, vários bibliotecários 
dos TC's do Brasil se reuniram para discutir sobre 
suas realidades - semelhantes e distintas -; criar me
canismos de cooperação de informações nos mais 
'-lariados âmbitos e; estabc\ecer metas e compromis
sos para as Unidades de Informação, em comum acor
do com as realidades de cada uma (FÓRUM NACTO
NALDOSBIBLlOTECÁRIOS DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS, I., '2003, Recife). 

Esses bibliotecários nunca haviam se comunica
do formal ou ínformaJmente. Poucos são os registros 
de contatos estabelecidos por estes. Logo, a realiza
ção do Fórum se justifica em face desta situação aqui 
descrita. 

5.1 Objeti\'osdoFórum 

No processo de plan~jamento, houve a preocupa
ção da organização do evento em discutir com os inte
ressados, os reais objetivos do mesmo. As discus
sões se deram através de telefonemas e troca de e
mails. 

Os objetivos determinados pelos diversos atores 
foram: 

• Levantar e discutir os problemas e as dificulda-

eles das Unidades de Informação; 
• Promover o intercâmbio de experiências e ser

viços; 
• Aperfeiçoar métodos para disponibilizar as in

formações, com maior presteza e eficácia; 
• Aprofundar a contribuição de cada um dentro 

do sistema de informações; 
• Favorecer um maior reconhedmento da eficiên

cia e confiabilidade com vistas ao desenvolvi
mento institucional (FÓRUM NACIONAL DOS 
BffiUOTECÁRIOS DOS TRIBUNAIS DE CON
TAS, 1., 2003, Recife). 

Pela inexistência de contato entre estes bibliote
cários, os objetivos do Fórum foram pautados na co
operação. na integração e no compartilhamento de 
experiências e, justificáveis frente à necessidade e 
importância de se estabelecer um mecanismo de co
municação e cooperação entre estas unidades de in
fonnação. 

5.2Resultados do Fórum 

Diante dos objetivos firmados, aconteceram mui
tas atividades durante os três dias de evento: grupos 
de estudos, palestras, apresentações das unidades 
de informação elos Tribunais de Contas, entre outras 
atividades (PERNAMBUCO. Tribunal de Contas, 
2003). 

Não obstante, cabe ressaltar que os participantes 
buscaram mecanismos para interação com as diretri
zes estratégicas assumidas pelos Tribunais de Con
tas seguindo suas linhas de ação, especialmente, as 
consignadas nos programas de desenvolvimento e 
suporte institucional. 

A utilização de métodos e tecnologias modernas, 
o aperfeiçoamento do uso de tecnologias da informa
ção e o incentivo, valorização e motivação do corpo 
técnico das unidades são exemplos de linhas de ações 
de desenvolvimento organizacional que estas unida
des buscarão executar, com vistas às diretrizes estra
tégicas dos Tribunais. 

Os debates ocorridos levantaram as possíveis 
ações que seriam desenvolvidas pelas unidades. A 
Carta Compromisso e o Protocolo oe Intenções foran1 
os documentos exarados pela Plenária do Fórum, as-
sim considerados, produtos finais do encontro. Des
taca-se ainda, a criação da lista de discussão via e
mail (bibliocontas@grupos.com.br ), onde os prutici-
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pantcs poderão se comunicar e cooperar em rede, fa
vorecendo o aperfeiçoamento das atividades que são 
desempenhadas por estes profissionais. 

Edson Nery da Fonseca ( 1992) em seu livro intro
dutório para estudantes de biblioteconomia destaca a 
importância de reuniões de pessoas com interesses co
muns como um posicionamento político paru o fortale
cimento da classe e um mecanismo de integração entre 
os pares. Mais adiante, ele afirma que estes encontros 
podem ser a única alternativa que muitos profissionais 
podem ter para se atualizarem e faz uma alusão à esfinge 
que devorava aqueles que não decifravam seu enigma: 
··ou nos atualizamos ou seremos devomdos··. 

6. CONSIDERAÇÕES FINA1S 

Em decorrência dos acontecimentos que vêm sur
gindo no contexto global e, mais especificamente, no 
ambiente de trabalho, onde o capital intelectual e hu
mano destaca-se como um dos diferenciais competiti
vos nas organizações, a educação continuada toma
se um elemento necessário para acompanhar estas 
mudanças c como instrumento para atualização pro
tissional. 

O bibliotecário insere-se neste contexto. pois pre
cisa estar em processo contínuo de educação para 
absorver as novas demandas referentes ao seu cam
po de trilbalho, em face do processo camaleônico que 
possui a informação. 

Como espelho desta realidade, evidencia-se o bi
bliotecário dos Tribunais de Contas como um profis
sional que busca a educação contínua e faz com que 
este processo destaque-o dentro da estmtura organi
wcional à qual está inserido. 

Pelas atribuições que possuem os Tribunais de 
Contas perante a sociedade, é uma condição determi
nante que os bibliotecários busquem aperfeiçoamen
to profissional, como forma de atender a sua clientela 
c, uma condjção necessária. em relação às suas com
petências profissionajs, que lhes são únicas e exclusi
vas c pelo caráter poli valente que o exercício da pro
fissão exige no mercado de trabalho. 

O I Fórum Nacional dos Bibli01ecários dos Tribu
nais de Contas apresenta-se como um instrumento e 
um modo operacional de educação continuada, ilus
trado pelo professor Francisco das Chagas, com vis
tas ao aperfeiçoamento e à atualização no desenvolvi
mento das atividades dos bibliotecários nas suas uni
dades de informação. 
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Sendo assim. o Fórum surge para integrar a comu
nidade bibliotecária dos vários Tribunais de Contas 
espalhados pelo país, servindo de mecanismo de co
operação, comunicação e o compartilhamento de ex
periências entre os vários atores envolvidos neste uni
verso e espera-se que estes encontros continuem a 
congregar a classe fomecendo o suporte informacio
nal devido, com vistas às diretrizes estratégicas traça
das pelos Tribunais de Conras. 
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